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			APRESENTAÇÃO


			 


			 


			Os estudos e pesquisas que se detêm sobre as relações entre a educação e determinados produtos culturais veiculados no rádio, na televisão, no cinema, nos vídeos, na internet ou nas histórias em quadrinhos e nas revistas impressas em geral, por exemplo, vêm crescendo há vários anos, tanto em termos internacionais quanto no Brasil, e vêm se constituindo numa área de pesquisa muito produtiva. Há bastante tempo, educadores e pesquisadores têm-se preocupado com essas relações, na medida em que a constatação de que os alunos das escolas dos mais variados níveis do ensino são grandes consumidores desses produtos, que a eles oferecem um conjunto vastíssimo de informações e de representações do mundo, obriga a reflexão daqueles que pensam que a escola e o currículo escolar não podem se apartar da experiência vivida dos alunos fora da escola.


			Neste livro foram reunidos alguns trabalhos de pesquisa que se detiveram sobre essa questão. Trata-se de investigações que se desenvolveram entre os anos de 2004 e 2013, sob minha orientação, um deles na Faculdade de Ciências e Letras da Unesp em Araraquara, e os demais na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Eles resultam de uma tese de Doutorado, cinco dissertações de Mestrado e um Trabalho de Conclusão do Curso de Pedagogia. Trata-se de uma espécie de balanço de cerca de uma década de orientações que se voltaram, não com exclusividade, mas preferencialmente, para investigações que tomaram como objeto ou como fonte – às vezes ambos simultaneamente – produtos provenientes da cultura da mídia. No mesmo período orientei, dentre outros projetos, mais 10 trabalhos de iniciação científica, um TCC e uma dissertação de Mestrado que tomaram como objeto ou fonte revistas de bancas de jornal (magazines), uma dissertação de Mestrado que se ocupou de um jornal diário, além de uma iniciação científica e um TCC que examinaram livros de literatura infanto-juvenil.


			Três capítulos deste livro examinam programas de televisão que fizeram grande sucesso nos últimos anos. Luciana Porfírio aborda os modos como “A escolinha do Professor Raimundo”, famoso programa humorístico concebido por Chico Anísio, representou a escola e o ensino, apresentando também um importante levantamento histórico dos diversos programas de humor que tomaram a escola como objeto, tanto no rádio quanto na televisão. A autora demonstra como o programa opera sobre um conjunto de representações estereotipadas do ensino e da didática, contribuindo para o reforço de certas imagens caricaturais da escola na nossa sociedade.


			Andréa Jara faz um estudo do programa “Malhação”, há anos no ar pela TV Globo e que, durante grande parte das suas temporadas teve como foco dramático os acontecimentos dentro e em torno de uma escola, bem como as ações da vida das personagens que se encontravam naquele espaço escolar: alunos, professores, funcionários, familiares etc. Embora examinando diversos aspectos das representações da escola apresentados no programa, a autora se concentra em especial nos modos como os professores são ali caracterizados, às vezes de maneira estereotipada, e reflete sobre como a grande difusão alcançada por um programa de TV de grande sucesso pode contribuir para a constituição e disseminação na sociedade de certar representações da identidade docente.


			O trabalho de Lara Marin toma como objeto o programa “Castelo Rá-tim-bum”, dirigido ao público infantil. Mais do que examinar o programa em si, a autora demonstra como a cultura da mídia, modelada em formas industriais, acaba constituindo um rol de produtos associados ao programa principal, oferecendo no mercado um conjunto muito variado de mercadorias de consumo. Lara Marin se vale de um conjunto de entrevistas com antigos espectadores do programa, quando eram crianças, e que na época da sua primeira exibição também se comportaram como consumidores dos produtos a ele associados, como fitas de vídeo e DVDs, livros, álbum de figurinhas, jogos diversos, fantasias, revistas em quadrinhos, dentre outros. Com base no conteúdo do programa e nas entrevistas realizadas, a autora reflete sobre as possibilidades de autonomia do consumidor de produtos destinados para o público infantil, mostrando que, embora a cultura da mídia se apresente com uma determinada orientação, os espectadores e consumidores, mesmo quando ainda crianças, não se comportam como receptores passivos dos conteúdos e mensagens veiculados nesse material, produzindo sempre formas de apropriação originais e muitas vezes inesperadas.


			O trabalho de Jaime Cordeiro também incide sobre o programa de TV “Castelo Rá-tim-bum”, mas o aborda em comparação com o seu homônimo produzido para o cinema. Trabalhando com o mesmo argumento narrativo, a história de um menino feiticeiro de 300 anos e seus tios, que moram num castelo encravado na metrópole e com um grupo de personagens em comum, o programa de TV e o filme operam de modo bastante distinto com o papel atribuído ao conhecimento e ao saber. Nesse capítulo, procura-se demonstrar como as duas versões da história do “Castelo” produzem resultados bastante distintos nos espectadores, o que talvez explique as diferenças bastante expressivas do sucesso de um e de outro produto junto às crianças. Além disso, examinam-se os modos como o programa de TV acaba exercendo um papel educativo e como o filme acaba se afastando da perspectiva educativa que presidiu o programa original.


			Já o capítulo escrito por Danielle Monari Mauricio apresenta e analisa uma experiência de trabalho com a produção de filmes de animação em aulas de História no ensino fundamental ministradas pela própria autora. Ela desenvolve sua análise em diversos níveis, examinando questões como o sentido do ensino da História, as formas convencionalmente adotadas nesse tipo de ensino, os possíveis sentidos da linguagem dos filmes de animação para os jovens envolvidos na experiência e as possibilidades de que esse recurso incremente a qualidade e a profundidade das experiências de ensino e aprendizagem desenvolvidas pelos alunos. Num outro nível, a autora promove uma meta-análise, na medida em que, ao expor e analisar o desenvolvimento, as consequências e as implicações pedagógicas da experiência desenvolvida, ela também tem que pôr em questão o seu duplo papel de propositora e executora da experiência pedagógica e, ao mesmo tempo, como sua analista. Seu texto oferece outra contribuição importante, na medida em que demonstra as possibilidades de efetivação, com o uso dos recursos oferecidos pela cultura da mídia, de formas inovadoras e consistentes de ensino e de aprendizagem de História no ensino fundamental.


			O capítulo de Francine Segawa trata de uma modalidade da cultura da mídia que constantemente se reinventa e se renova, o rádio. Apresentando um acurado balanço histórico das relações entre o rádio e a educação no Brasil desde os seus tempos pioneiros ainda na década de 1920 até os dias atuais, a autora trata de vários projetos de aproveitamento educativo do rádio em diversas épocas. Por fim, chega ao exame do Programa Educom.rádio, elaborado como uma proposta de educomunicação que foi gestada na Escola de Comunicações de Artes da Universidade de São Paulo e implementada entre 2001 e 2004 em diversas escolas da rede pública municipal da cidade de São Paulo. Apresentado como um tipo de intervenção educativa que poderia ajudar a mediar os conflitos e conferir um papel de protagonistas aos alunos das escolas públicas, o Programa Educom.rádio apostou fortemente no potencial das tecnologias de comunicação para resolver alguns dos problemas das escolas, em particular para diminuir a violência. A autora mostra como as propostas da educomunicação se inserem no universo escolar com a pretensão de nele introduzir um novo agente, o do mediador, que deveria funcionar como uma alternativa aos tradicionais papeis de autoridade exercidos pelos professores e pela direção das escolas. No entanto, ao se comportar como um agente externo e ao ignorar e procurar fazer tábula rasa da cultura escolar já estabelecida, o Programa Educom.rádio acabou funcionando como mais uma das sucessivas experiências de transformação das práticas habituais da escola por meio da introdução de um “novo” aparato tecnológico. E, como diversas outras experiências, esteve muito distante de cumprir os seus propósitos.


			Já o texto de Juliana Albach trata de outra plataforma da cultura da mídia, a internet, certamente a mais discutida nos dias atuais. A autora parte da hipótese de que a internet seria um poderoso meio para potencializar o currículo escolar. Partindo da perspectiva dos usuários (os alunos), interroga e questiona a escola no seu ato nuclear, ou seja, o ensino. O capítulo examina os modos como os alunos de uma escola de ensino fundamental da rede pública na cidade de São Paulo se valem dos recursos da internet para realizar as tarefas que a escola lhes propõe. Também explora, por meio de questionários e entrevistas, as diversas relações e significados que esses mesmos jovens estabelecem e atribuem à internet e à escola. Apesar de atribuírem relevância e significado à escola e ao saber escolar, esses jovens alunos reconhecem que essa instituição não consegue cumprir a sua promessa de fornecer conhecimentos significativos que lhes permitam redimensionar sua compreensão do mundo e suas ações nele. O que se conclui é que o uso das novas tecnologias de ensino não tem produzido alterações significativas nos procedimentos didáticos da escola e do ensino por ela fornecido. As tarefas escolares pelas quais os alunos pretendem que os alunos se mobilizem mais eficazmente por meio do uso dos recursos da internet continuam sendo as mesmas tarefas repetitivas e mecânicas que eram e ainda são propostas com outros materiais didáticos, como livros, apostilas e exercícios de pesquisa. Os jovens vislumbram um outro conjunto de usos e de significados na internet, como o seu papel potencializador e redimensionador da comunicação interpessoal, o que a escola não consegue mobilizar para cumprir o seu papel educativo.


			Enfim, o livro se encerra com o alentado estudo desenvolvido por Diva Calles a respeito dos modos como a profissão docente tem sido representada no cinema, num impressionante conjunto de filmes analisados, produzidos em diversas épocas da história do cinema, seja no Brasil, seja em vários outros países como, por exemplo, Estados Unidos, França, Alemanha e Espanha. O capítulo se detém mais longamente, na análise do filme francês Entre os muros da escola, de 2008, pensado como um exemplo de filme que não apresenta a profissão docente e os professores de modo caricaturado e que não simplifica as diversas dimensões tensas e por vezes contraditórias de que se reveste a ação de ensinar nas condições estabelecidas pela moderna escola de massas. Valendo-se de extensa e pertinente bibliografia proveniente dos estudos educacionais, a autora demonstra como o cinema e os filmes têm contribuído para fomentar, divulgar e reforçar um conjunto de representações da profissão docente, mas que jamais conseguem dar conta de modo suficiente das diversas facetas dessa profissão e da complexidade envolvida na produção, definição e alteração das identidades dos professores e professoras ao longo da história da profissão.


			Espera-se que os leitores deste livro nele encontrem material de reflexão que os ajude a questionar as diversas relações entre a cultura da mídia e a educação nos dias de hoje. Ao mesmo tempo, espera-se que outros pesquisadores dessa área possam ter acesso a estudos que, feitos no âmbito interno da universidade, dificilmente conseguem superar os seus muros e alcançar mais divulgação. E que possam conosco dialogar, debater, criticar, refutar e, eventualmente, até mesmo concordar.


			A intenção dos autores foi contribuir para esse debate, expondo determinados modos de conceber algumas das dimensões das relações entre a cultura da mídia e a educação, mantendo sempre a convicção de que ainda há muito a ser explorado nessa área de estudos.


			 


			 


			Jaime Cordeiro


			Organizador


			









1


			Cultura da mídia e educação: relações cruzadas


			Jaime Cordeiro


			 


			 


			Desde muito cedo, como pesquisador e orientador, interessou-me pensar e refletir sobre as imagens da educação e da escola que circulam na cultura da mídia. A vantagem que se evidenciava era a de que nesse material se poderiam captar representações cruas ou em estado bruto – e ao mesmo tempo, por vezes, muito elaboradas e sofisticadas – a respeito das maneiras pelas quais a experiência da escolarização é percebida pela população em geral.


			Na Europa, nos Estados Unidos e em outros países ditos avançados ou centrais, ou até mesmo em alguns países ditos periféricos, como a Argentina, o Uruguai e o Chile, a escolarização de massas é uma experiência social coletiva já consolidada há bastante tempo, contando pelo menos mais de um século de existência. No caso do Brasil, no entanto, trata-se de uma realidade bastante recente em termos históricos, pelo menos para a maioria da população.


			A universalização da escola se acelerou no país há menos de meio século, com a supressão do exame de admissão e a criação da escola única de oito anos, antiga reivindicação dos educadores brasileiros que, contraditoriamente, só se efetivou durante e por meio das ações do regime militar. Esse processo ganhou incremento e praticamente se consolidou nas últimas décadas do século XX, com o alcance de índices de matrícula e de conclusão do ensino fundamental comparáveis aos dos países que nele haviam ingressado há mais tempo.


			Curiosamente, no entanto, mesmo ao longo do tempo em que a escola básica era praticamente um privilégio das elites e das classes médias, com pouca abertura para alguns indivíduos provenientes das camadas populares, foram se consolidando na produção cultural brasileira um conjunto de representações sobre a escola e a situação escolar. O caso mais notável é o das chamadas escolinhas, gênero de programa humorístico iniciado nos tempos em que o rádio era o grande veículo da cultura de massa no Brasil. Tal gênero seria depois transplantado com grande sucesso para a televisão, como é mostrado no capítulo escrito por Luciana Porfírio neste livro.


			Tratando-se de programas de muita audiência e grande popularidade, eles produziram efeitos que até hoje não foram suficientemente investigados. Num país como o nosso, em que a escolarização e o acesso à cultura escolar foram, durante muito tempo, apanágio de uma minoria, os modos de funcionamento da escola e da sala de aula acabavam chegando à maioria da população, dentre outras maneiras, por meio da visão caricata promovida pelas escolinhas do rádio e da TV. O professor que o tempo todo interroga, avalia e pune o erro; a disposição clássica do mobiliário, do equipamento didático e das pessoas na sala de aula; as estratégias de sobrevivência e os expedientes usados pelos alunos para se safar das situações difíceis causadas por uma pedagogia repressora: a imagem da escola que chegava aos dela excluídos não era muito atraente.


			Por outro lado, a escola era entendida, imaginada e desejada como um poderoso instrumento de ascensão social, numa sociedade que se urbanizava e se tornava mais complexa e mais dependente do letramento e da cultura letrada, desde meados do século passado. Dentre outros estudiosos do tema, Marilia Sposito (2002; 2010) demonstrou muito bem como as reivindicações de acesso à escolarização mobilizaram intensamente as classes populares e obrigaram a reações e respostas por parte do Estado e do sistema político, primeiro em relação ao acesso ao ensino primário e depois, progressivamente, ao acesso a graus mais elevados de ensino. Percebem-se hoje os primeiros resultados de uma nova onda desse movimento histórico, com as lutas populares e as medidas políticas dos últimos anos para a expansão do acesso ao ensino universitário, já no presente século.


			Ora, mas a questão aqui é outra. Trata-se de pensar que, no momento em que parcelas cada vez mais amplas da população brasileira passaram a ingressar na escola, aquelas crianças e jovens já chegavam ali, senão com uma experiência escolar concreta, pelo menos com um conjunto de hipóteses, idealizações e conceitos prévios, legados pela disseminação das representações da escola e da sua cultura, promovida, dentre outros mecanismos, pelos produtos da cultura da mídia. Devem-se somar aos programas de rádio e TV os efeitos, por exemplo, do cinema, em particular de um conjunto muito amplo de filmes de Hollywood que apresentam e codificam representações do universo escolar e da sala de aula, constituindo, inclusive, modelos ideais ou estereotipados do papel e das ações esperadas de professores e alunos, como é demonstrado com grande pertinência no capítulo de Diva Calles, neste livro.


			Para poder explicar como me foi possível ressignificar os efeitos e os sentidos da cultura da mídia numa sociedade como a brasileira, em que a escolarização é um fenômeno recente e ainda pouco arraigado na nossa cultura, penso que convém contar uma breve história.


			Entre fins de 1984 e início de 1985, empreendi, a convite de um grande amigo, uma viagem singela, modesta, pelo interior do estado de Pernambuco, tendo tido ocasião de visitar com algum vagar as três regiões geográficas: a Zona da Mata, o Agreste e o Sertão. Neste último, passamos alguns dias hospedados na casa da irmã desse meu amigo, numa região rural, em plena época da seca, entre Lajedo e São Bento do Una. Essa irmã era casada com um médio proprietário rural, que se ocupava principalmente da criação e do comércio de gado bovino. A casa em que moravam era boa para os padrões locais, mas sem água encanada nem luz elétrica. Além do casal, moravam ali três filhas, com idade de 21, 15 e 13 anos e dois filhos, de 17 e 10 anos de idade. A filha mais velha era viúva, tinha um filho pequeno e morava numa localidade próxima.


			As condições de escolarização por ali, naquele tempo, eram bastante precárias. Ali por perto, só havia uma classe isolada de ensino elementar, que recebia crianças das mais diversas idades. Completar os estudos só seria possível mediante deslocamento diário para uma das cidades maiores da região. A filha de 21 anos havia concluído o ensino primário e chegara, se não me engano, à 6ª série e, com isso, já se habilitava como professora, era ela que lecionava na classe local. Como era tempo de férias, não pude conferir muito bem como funcionava esse ensino.


			Durante os dias que ali passamos, pude observar os costumes locais, conversei com todo mundo, conheci várias pessoas, fui à feira local em São Bento, no único meio transporte acessível, o caminhão do latifundiário local, irmão do cunhado do meu amigo, que oferecia a possibilidade (mediante remuneração) de levar os moradores locais para a cidade e trazê-los de volta, nos dias de feira, para que pudessem vender e comprar produtos os mais diversos e ter acesso aos serviços públicos ali disponíveis: os postos de Saúde e da Previdência Social e a agência dos Correios – não havia nenhuma agência bancária.


			A vida na casa era muito regrada, mas havia uma difusa percepção de que algumas liberalidades quanto a horários e procedimentos estavam sendo realizadas, devido à presença das visitas, o que parecia deixar os jovens e as crianças bastante contentes, não só os da casa, mas também os da vizinhança, que vinham nos visitar diariamente.


			O comportamento à mesa, a divisão de tarefas, os modos de modular a voz, tudo indicava uma situação bastante autoritária. Uma família de caráter muito patriarcal, em que o chefe da família era sempre atendido com prioridade, recebia o alimento em primeiro lugar, e com o melhor bocado, sentava-se na posição de honra à mesa. Em seguida, nós, visitas, que éramos os outros homens adultos. Na sequência de prioridade vinham os filhos homens, mesmo o mais jovem. As filhas quase nunca se sentavam à mesa, apenas se insistíamos muito. E nunca vi a dona da casa sentar-se conosco, ela só ficava servindo.


			O controle moral era estreito, as possibilidades de ir além dos limites da propriedade ou conversar com outras pessoas, fora do círculo dos vizinhos muito próximos, estavam praticamente interditadas. Obediência e respeito à autoridade paterna eram um ritual imposto e representado diversas vezes ao longo do dia.


			Mas duas atividades perturbavam a ordem: a primeira, o anúncio de um baile (um forró) que aconteceria no fim de semana seguinte e para o qual a presença do meu amigo, tio das jovens e respeitado pelo cunhado e pela irmã, despertava a possibilidade de as moças comparecerem. Durante a semana, entre nove e dez horas da noite, a vitrola portátil a pilha tocava os poucos discos que ali havia – um deles, não me esqueço, era de Kid Abelha e os Abóboras Selvagens, os outros de artistas nordestinos. Isso para ensaiarmos para o baile – tentaram me ensinar a dançar, mas isso já está provado que é impossível.


			No entanto, a outra atividade era a mais intrigante: depois do jantar, que acontecia por volta das seis e meia da tarde, o que era muito cedo para os nossos padrões, Antônio, o dono da casa, tirava a bateria do seu automóvel – ele tinha uma de reserva – e punha a TV portátil preto e branco para funcionar. A carga era suficiente para cerca de 2 horas e aquele pequeno aparelho parecia ser o único num raio de quilômetros, já que algumas crianças e jovens da vizinhança vinham, vez por outra, dar uma espiada.


			Os programas assistidos eram invariavelmente as novelas e o noticiário da Rede Globo. E aqui estava a dissonância inesperada: ali naquele lugar, para aquele público, as imagens e os sons emitidos desde a realidade do “Sul maravilha”, tão criticados por nós como sendo padronizadores, excludentes das realidades locais, alienados e alienantes, enfim, eram vistos e ouvidos com muito cuidado, carinho e atenção. E pareciam provocar outros efeitos, na medida em que neles eram apresentados modelos de comportamento, padrões de desejo e de consumo, expectativas de qualidade de vida e de padrões de escolarização muito diferentes dos que eram vividos por ali. Em particular, os programas assistidos ofereciam perspectivas alternativas quanto aos padrões éticos, morais e sexuais: apenas na televisão havia, para os moradores daquela localidade, um lugar em que circulavam imagens de mulheres que pareciam livres, que não precisavam circular publicamente com um acompanhante feminino como garantia da sua moralidade, que podiam estudar, trabalhar fora de casa, ter vida independente. Que podiam também namorar sem serem necessariamente obrigadas a casar.


			Essa experiência, muito mais difícil de ser repetida hoje, e que ocorreu há apenas três décadas (tempo supostamente curto em termos históricos), tornou concretas e palpáveis algumas reflexões que me haviam sido possibilitadas por leituras realizadas durante o meu curso de jornalismo na Escola de Comunicações e Artes alguns anos antes. Embora muito marcado pelas leituras da escola de Frankfurt, que definitivamente recusavam qualquer potencial crítico ao que então se chamava de cultura de massa e que hoje costuma ser denominado cultura da mídia, o curso também havia possibilitado a leitura de um livro de Umberto Eco, uma coletânea de textos escritos nos anos 60 e cujo título era, já naquela época, suficientemente provocador: Apocalípticos e integrados.


			No texto que dava título ao livro, Eco não desqualificava as restrições da escola crítica à cultura de massa, mas procurava alertar, já naquela época, para a necessidade de estudos mais aprofundados sobre as condições concretas da recepção e sobre os efeitos reais das mensagens daquela cultura sobre os seus usuários:


			O que, ao contrário, se censura ao apocalíptico é o fato de jamais tentar, realmente, um estudo concreto dos produtos e das maneiras pelas quais são eles, na verdade, consumidos. O apocalíptico não só reduz os consumidores àquele fetiche indiferenciado que é o homem-massa, mas – enquanto o acusa de reduzir todo produto artístico, até o mais válido, a puro fetiche – reduz, ele próprio, a fetiche o produto de massa. E ao invés de analisá-lo, caso por caso, para fazer dele emergirem as características estruturais, nega-o em bloco. Quando o analisa, trai então uma estranha propensão emotiva e manifesta um irresoluto complexo de amor-ódio – fazendo nascer a suspeita de que a primeira e mais ilustre vítima do produto de massa seja, justamente, o seu crítico virtuoso. (Eco, 1976, p. 19)


			Não se trata, é evidente, de recair no erro oposto, que faz o integrado apenas louvar a cultura de massa, sem nenhuma crítica, mas sim de um esforço de compreensão efetiva das ações empreendidas pelos receptores – que incluem, não custa lembrar, os dominantes e até mesmo os intelectuais críticos. Diz Eco:


			Que, a seguir, estejam ou não em jogo as chamadas massas, se têm elas, na realidade, um estômago mais forte do que creem os seus manipuladores, se sabem exercer uma faculdade de discriminação sobre produtos que lhes são oferecidos para consumo, se sabem resolver em estímulos positivos, voltando para empregos imprevistos mensagens emitidas com intenção totalmente diversa – isso é outro problema. A existência de uma categoria de operadores culturais que produzem para as massas, usando na realidade as massas para fins de lucro, ao invés de oferecer-lhes reais ocasiões de experiência crítica, é um fato assente: e a operação cultural deve ser julgada pelas intenções que manifesta e pelo modo de estruturar suas mensagens. Mas, ao julgarmos esses fenômenos, ao apocalíptico (que nos ajuda a fazê-lo) devemos sempre opor, contudo, a única decisão que ele não assume, aquela mesma que Marx sempre opunha aos teóricos da massa: “Se o homem é formado por circunstâncias, devemos tornar humanas as circunstâncias”. (Eco, 1976, p. 18-19)


			Com a sua formulação emblemática, Eco nos advertia contra o desânimo e o desencanto que podem provir de uma formação crítica muito fechada, que não se abre para perceber as brechas e as contradições que todo mecanismo de dominação autoengendra. Nesse sentido, parece lapidar um exemplo dado por ele, ainda no Prefácio da sua obra:


			O exemplo é extremo, mas reflete uma situação concreta. Dos modelos de astros do cinema aos protagonistas dos romances de amor, até os programas de TV para a mulher, a cultura de massa, o mais das vezes, representa e propõe situações humanas sem conexão alguma com as situações dos consumidores, e que, todavia, se transformam para eles em situações-modelo. E no entanto, também nesse âmbito podem ocorrer fenômenos que fogem a todo e qualquer enquadramento teórico. Proponha-se num “comercial” o modelo de uma jovem e fina senhora que deve usar o aspirador de pó Tal para não estragar as mãos e mantê-las belas e cuidadas. Mostrem-se essas imagens ao habitante de uma zona subdesenvolvida para quem não um aspirador, mas uma casa de onde tirar-se o pó constitua ainda um mito inatingível. É fácil sugerir a ideia de que, para ele, a imagem se propõe como puro fantasma vindo de um mundo que não lhe diz respeito. Mas algumas observações sobre as reações das nossas populações sulinas1 ante o estímulo da televisão levariam a pensar que, em muitos desses casos, a reação do telespectador seja, ao contrário, de tipo ativo e crítico: diante da revelação de um mundo possível, e ainda não atual, nasce um movimento de revolta, uma hipótese operativa, e mesmo um juízo.


			Eis um caso de interpretação da mensagem segundo um código que não é o de quem comunica. Suficiente para pôr em discussão a noção de “mensagem massificante”, “homem-massa” e “cultura de evasão”. (Eco, 1976, p. 25-26)


			Nos dias de hoje, depois da produção de inúmeros trabalhos sobre a televisão e outros conteúdos da hoje denominada cultura da mídia na perspectiva das teorias da recepção (Kellner, 2001; Hall, 2003), parece bem mais tranquilo para um estudioso afirmar e confirmar o papel ativo desempenhado pelos espectadores ou consumidores dos produtos dessa cultura, que não se põem apenas no papel de receptores passivos dos conteúdos nela veiculados.


			Essa perspectiva, que deriva de um conjunto muito grande de pesquisas a respeito da cultura da mídia e dos chamados estudos culturais, também produziu consequências no campo educacional, na medida em que pesquisadores, professores e outros agentes interessados nas relações entre educação e cultura da mídia intensificaram os estudos e trouxeram muitas contribuições para essa área, seja se dedicando a investigações acadêmicas e formulações teóricas mais afeitas aos meios especializados, seja ainda produzindo diversos materiais didáticos, paradidáticos e de divulgação que tornam essas pesquisas e essas reflexões acessíveis ao público leigo e particularmente aos professores e demais educadores.


			A escola como janela para o mundo


			É preciso considerar que a experiência de acesso ao mundo e de interação com ele é hoje mediada pela cultura da mídia e isso acontece com as crianças e jovens que frequentam as escolas, mas acontece igualmente com os professores. No caso das crianças e jovens do Brasil, diversas pesquisas têm registrado que o número de horas diárias de acesso aos conteúdos da TV ou da internet no mínimo igualam ou até mesmo superam o número de horas dedicado às aulas e às demais atividades escolares.2


			Nota-se, portanto, na formação das crianças e jovens atuais, uma espécie de confronto entre duas modalidades de pedagogia e currículo. A pedagogia e o currículo escolar ainda são investidos socialmente de valor pelos pais, pelos governantes e pelos fabricantes da opinião pública e também pelos professores e pedagogos, que mantêm fortes investimentos materiais, simbólicos, emocionais, políticos e profissionais na ideia da escola como o lugar social por excelência da educação. Todos eles, no entanto, hoje, concorrem com outra modalidade de currículo, construída na sua maior parte fora dos muros da escola. Trata-se da emergência e ascensão do currículo cultural, tal como é nomeado por Steinberg e Kincheloe (2001). O importante setor produtivo da indústria cultural voltado para a criança e os jovens oferece inúmeras mercadorias dotadas de forte carga simbólica e de representações sobre o mundo e o conhecimento que hoje constituem parte integrante da identidade da infância e da juventude.


			Esses produtos acabam delimitando as relações dos grupos etários mais jovens com o mercado, sendo ali definido, em grande medida, o sentimento de pertencimento, e de inclusão ou exclusão na sociedade. Essa produção cultural segmentada ocupa tempo e espaço consideráveis na vida das crianças e dos jovens nos dias atuais e abrange um enorme e diversificado leque de mercadorias: programas de televisão, filmes do cinema, música e DVDs, passando por toda a gama imaginável de brinquedos e jogos, eletrônicos ou tradicionais. Nesse rol se incluem desde a literatura até os produtos alimentícios. Soma-se a isso o já vasto e cada vez mais amplo setor da moda e dos acessórios, perfumes, produtos de higiene pessoal, tudo voltado especificamente para a infância e a juventude.


			O consumo desses produtos se dá em meio a uma espécie de programa cultural que propicia um conjunto de experiências muito amplas de formação e que funciona de modo similar a um currículo: elas são oferecidas com base numa segmentação por faixa etária que cria uma espécie de percurso ideal a ser seguido de acordo com o trajeto de amadurecimento das crianças e dos jovens. Durante o consumo e a fruição dessa produção cultural circulam e são adquiridos saberes, informações, experiências de socialização e partilha interpessoal, técnicas e know-how. Isso tudo vem associado a emoções inigualáveis e ao desenvolvimento dos modos de ver o mundo, da sensibilidade pessoal, das fantasias e dos desejos.


			Como resultado, o que se percebe hoje é uma espécie de reconstrução da infância em outros termos, desta vez não mais sob a influência das determinações do mundo escolar, mas com base no poder e nas formas instituídas pela cultura da mídia.


			No entanto, a escola e os educadores em geral, incluindo-se pais e professores, tendem a ignorar ou menosprezar o poder e a força desse outro currículo. Mediante essa oferta, a cultura da mídia redefine as próprias concepções de currículo e de pedagogia e instaura novas relações das crianças com o mundo, o que traz como consequência para os educadores a necessidade de rediscutir as pedagogias escolares, constituídas historicamente na era moderna para dar conta do acesso à tradição e aos saberes socialmente relevantes.


			O currículo escolar e a cultura do interesse


			A cultura escolar atual, incluindo os professores, vive uma situação de desconcerto diante desse novo modelo de aluno, que não é mais apresentado ao mundo na e pela escola. No entanto, as tentativas de resposta costumam ser ou a rejeição completa do currículo da mídia, pela sua demonização, ou um esforço de se aproximar dessa outra cultura apenas para se apropriar de um conjunto de técnicas para despertar o interesse, sendo esse o apelo constantemente repetido pelos pedagogos e demais especialistas. Há, no entanto, várias complicações envolvidas numa formulação como essa. A primeira delas é a suposição de que esse tal “interesse” seja algo concreto, que possa ser localizado em algo bem determinado – alguma coisa, assunto, tema, problema etc.


			Depois, essa formulação deixa de lado diversos problemas que derivam do fato de que a cultura contemporânea, calcada nos produtos da mídia, é essencialmente uma cultura do interesse. Trata-se, no entanto, de um tipo de interesse definido pela sua grande intensidade, rapidez, fugacidade e inconstância. Nos dias de hoje o que prevalece na produção cultural é a noção de que é desejável, necessário e moralmente justo que cada um possa satisfazer seus próprios desejos e interesses, da maneira mais completa e mais rápida possível. O interesse, na situação cultural de hoje, está necessariamente associado a um fenômeno de moda, podendo ser rapidamente substituído por um interesse mais novo, recém-surgido, num processo de obsolescência acelerada.


			A escola, constituída num momento histórico e cultural anterior, opera com outras perspectivas e com outra temporalidade. Trata-se na sua origem de uma instituição voltada para garantir a continuidade entre as gerações e que aposta numa temporalidade relativamente lenta, já que o processo de ensino e aprendizagem precisa se estruturar numa perspectiva de médio e longo prazo.


			A questão do interesse na educação foi discutida por John Dewey (1959) em termos bastante distintos daqueles propostos hoje pela cultura contemporânea. Suas análises foram formuladas no início do século XX, mas já se propunham a ser uma crítica da propensão emergente de se valorizar o interesse como pura satisfação do prazer e dos desejos pessoais.


			Em “Interesse e esforço”, ensaio publicado pela primeira vez em 1913, Dewey (1959) se ocupa de examinar as teorias do interesse e as teorias do esforço então em voga, para então propor essas duas noções como instâncias inseparáveis da atividade humana e, em particular, da criança que aprende. Para ele:


			O legítimo princípio de interesse, entretanto, é o que reconhece uma identificação entre o fato que deve ser aprendido ou a ação que deve ser praticada e o agente que por essa atividade se vai desenvolver. [...] Interesse verdadeiro é o resultado que acompanha a identificação do “eu” com um objeto ou ideia, indispensável à completa expressão de uma atividade que o próprio “eu” iniciou. (Dewey, 1959, p. 88; 94)


			Seria tarefa da escola operar com essa noção de interesse e esforço verdadeiros ou genuínos, os únicos que contribuem para o crescimento, para o desenvolvimento da criança. Nesse sentido, seria preciso conjugar a atividade espontânea da criança, na qual ela se empenha com interesse verdadeiro, com as matérias a estudar. Questiona o autor:


			Que atividades em que já esteja empenhada a criança podem ser melhor conduzidas até feliz conclusão, com auxílio da matéria a estudar? Ou então, que ação, já em marcha, pode ser aproveitada para que, ao completar-se, todas as coisas que queríamos ensinar sejam naturalmente aprendidas? Esse é o problema a ser proposto. (Dewey, 1959, p. 112)


			Ao contrário da vulgata da Escola Nova, que idealiza uma escola cheia de prazeres em que as crianças apenas fazem o que querem, e que critica a educação tradicional pela imposição da dificuldade como estratégia pedagógica a ser superada pelo esforço, a proposição de Dewey para os modos de agir do professor na escola ativa ou progressiva que ele defende não elimina, mas sim reformula a noção de dificuldade ou de obstáculo como estratégia pedagógica. Diz o autor:


			Como devem ser as atividades dos alunos organizadas de modo que se aumente progressivamente a sua complexidade, com a introdução de dificuldades cada vez maiores, evitando-se, entretanto, que tais dificuldades percam seus atributos de estímulo e transformem as atividades em tarefas embrutecedoras e desencorajadoras?


			A agudeza de análise, o tato, a simpatia intelectual dos professores têm que pagar um pesadíssimo tributo, para resolver, nos casos concretos, com relação aos diversos ramos de estudo, esse último problema que apontamos (Dewey, 1959, p. 130).


			A modernização da escola


			O incômodo que hoje é assinalado pelos atuais críticos da escola, que indicam sua distância em relação à dinâmica da produção cultural e da vida contemporânea, o que, supostamente, a afastaria do interesse dos jovens e das crianças, não é novo, no entanto. Já no início do século XX, alguns críticos, justamente aqueles que iriam compor o movimento da Escola Nova, apontavam diversas defasagens entre o progresso da sociedade e a quase estagnação da escola. Essa começava a ser descrita como uma instituição resistente às inovações, distante da vida, incapaz de acompanhar as rápidas mudanças que se processavam em todas as instâncias da sociedade, em particular no campo da produção industrial, das ciências e das artes. Essas críticas não impediram, porém, que se mantivesse a ideia de que a escola pudesse realizar eficientemente o seu papel de apresentar o mundo para as crianças e de nele introduzir as novas gerações (Arendt, 1978), desde que se realizassem as adequadas reformas, mudanças ou inovações pedagógicas defendidas por esta ou aquela corrente de educadores e de políticos reformistas.


			Entre finais do século XIX e inícios do século XX, esse sentimento de inadequação ou de anacronismo da escola era muito intenso. As rápidas e inesperadas transformações nas artes e na literatura, na ciência e na política, bem como a aceleração dos processos de inovação tecnológica resultaram em críticas e solapamento dos parâmetros e critérios estéticos e artísticos tradicionais, produziram uma indisponibilidade ou inacessibilidade do pensamento científico aos não especialistas e questionaram ou até mesmo destruíram, em certa medida, as bases sociais e políticas em que se assentavam os Estados nacionais. A irrupção da arte e da literatura modernas, da revolução científica do início do século XX, das guerras e revoluções que transtornaram os mapas e as alianças geopolíticas, tudo isso pôs em xeque o ensino realizado nas escolas, na medida em que se tornava cada vez mais problemático ensinar linguagem, literatura e artes, ciências e matemática, história, geografia e ciências sociais. Ou seja, todos os conteúdos que compunham o currículo escolar passaram a ser percebidos como defasados e anacrônicos.


			Críticas similares são formuladas à escola, ao currículo e a toda a cultura escolar, desde as últimas décadas do século passado. A popularização da internet tem sido apontada como um marco da visibilidade da distância entre o currículo escolar e a cultura infantil ou juvenil, o que explicaria em grande medida a recusa dos conteúdos e das atividades propostas pela escola para os seus alunos. Autores como Neil Postman (1994) escolhem outro marco para a crise contemporânea da escola, localizando-o na emergência e disseminação da televisão, na segunda metade do século XX, que teria provocado o obsolescência da cultura escrita, fornecida pela escola e pelo currículo escolar.


			Televisão, internet, seja qual for o momento em que se assinala a tal “crise da educação”, esse sentimento de inadequação da escola se torna mais agudo com a ideia equivocada de que se pode e se deve ensinar e aprender na escola tudo que será necessário ou útil na vida posterior dos sujeitos, o que acaba resultando na criação da utopia de um currículo total ou totalizante. Isso aparece muito claramente nos dias de hoje, quando se vê o contínuo aparecimento de propostas pedagógicas e legislativas que indicam, ou até mesmo exigem, a incorporação de determinados conteúdos e disciplinas ao currículo da escola básica. Ora, a ideia é equivocada justamente porque ela ignora ou abandona a perspectiva do currículo como seleção e, portanto, parcialmente, como estratégia de classificação, hierarquia e esquecimento dos conhecimentos julgados socialmente relevantes ou irrelevantes.


			Sobre esse ponto, Umberto Eco (1999) ressalta o importante papel de filtragem e de seleção dos conhecimentos e das obras humanas que é efetivado pelo currículo escolar, pelos manuais didáticos e pelas enciclopédias. Para ele, a indiscriminada acumulação de informações e conhecimentos e a consequente utopia de uma memória total da sociedade, que parece ter renascido com o advento da internet, podem pôr em risco as conquistas da cultura moderna, na medida em que ela tende a perder a capacidade de discriminação, classificação e julgamento. Incapaz de decidir o que deve ou não deve ser preservado, a tendência é a de nos tornarmos todos nós semelhantes a Funes, o memorioso, a personagem de Borges que não conseguia se esquecer de nada e que, portanto, não conseguia viver, esmagado pelo peso e pela armadilha de uma memória perfeita e inescapável.


			De qualquer maneira, a modernização da escola tem provocado sucessivas levas de invenção e incorporação de novos materiais pedagógicos, que foram se sucedendo ao longo dos anos: o caderno escolar, em substituição à lousa individual; o mobiliário escolar, que passou a ser objeto de atenção de educadores, médicos e designers; materiais pedagógicos alternativos, como os propostos por Maria Montessori; técnicas de ensino que acabaram incorporando diversos recursos tecnológicos mais ou menos modernos, como as sugeridas por Freinet e diversos outros pedagogos do século XX (imprensa, correspondência escolar, laboratórios e experimentação científica, rádio, cinema e, mais recentemente, vídeo, televisão, computador, internet etc.).


			A incorporação de todo esse aparato, no entanto, sempre foi feita de modo muito seletivo pelas escolas e pelos professores. Com base nos saberes profissionais constituídos nas práticas docentes, os professores acabam incorporando apenas aquelas inovações pedagógicas que são percebidas como capazes de facilitar o seu trabalho e reforçar o seu propósito profissional, tal como ele é definido por eles mesmos, isto é, ensinar e fazer com que os alunos aprendam e garantir a disciplina que permita essa aprendizagem (Tyack; Cuban, 1997). Esse processo de filtragem ou de seletividade na incorporação das inovações tende a ser percebido pelos críticos e reformistas como um tipo de resistência dos professores, que acabam sendo caracterizados como uma categoria profissional tradicionalista e avessa às mudanças.


			No entanto, até mesmo os defensores da modernização da escola e da incorporação das inovações percebem que a situação se tornou cada vez mais complicada desde meados do século XX. Isso tem sido associado por diversos estudiosos à ampla disseminação da TV, à irrupção na cena social e política da juventude, desde os beatnicks dos anos 50, passando por fenômenos do cinema e da música, como James Dean e Elvis Presley e todo o rock-and-roll, até a contestação generalizada do poder e do mercado expressa em maio de 68 e nos movimentos hippie, feminista e da contracultura, entre os anos 60 e 70.


			Tais mudanças, iniciadas ou amplificadas pela cultura da mídia, cada vez mais hegemônica, tiveram impacto em quase todos os setores da vida social. Sendo o âmbito das mudanças e os alvos da contestação tão amplos como os que foram visados naquele momento, tornou-se cada vez mais difícil para a escola, o sistema escolar, o currículo e os professores assimilarem o seu impacto. Os antigos mecanismos de filtragem e seleção das inovações que incorporados nos saberes docentes não podem mais funcionar com eficiência. A contestação atingiu de modo radical o papel e o significado da própria escola e da profissão docente na sociedade contemporânea, as quais não podem mais se arvorar impunemente o papel de apresentadores do mundo para as crianças e os jovens. Com isso, cada vez mais, a escola e os professores perdem legitimidade social e enfrentam o risco da obsolescência.


			O currículo da escola e o currículo da mídia


			Ao contrário do currículo escolar, centrado basicamente no texto e na cultura escrita, o currículo da mídia se expressa particularmente por meio de imagens e sons, embora mais recentemente a World Wide Web tenha propiciado uma espécie de renascimento do texto, com os chats, os sites de relacionamento e redes sociais, os blogs. Trata-se de um currículo em permanente transformação, em que não há tempo suficiente para a cristalização de cânones, de produções que se tornam clássicas e que se instituem como referências permanentes, tais como o currículo escolar fazia e ainda faz em relação a certos textos literários, acontecimentos históricos ou padrões científicos, arquitetônicos, artísticos etc.


			Isso não quer dizer que a cultura da mídia não crie determinados marcos ou referências. Mas isso só parece acontecer por meio do fenômeno do cult, isto é, o processo mediante o qual alguns conteúdos da mídia são descontextualizados da sua origem “impura” e são novamente auratizados e sequestrados ou capturados pela cultura erudita, que pode, assim, falar legitimamente sobre cinema, quadrinhos, grafite ou música popular, mas já agora situados num registro supostamente superior (Rouanet, 1987).


			Nesse currículo da mídia, a velocidade e a dinâmica das imagens e a vertigem dos sons e dos sentimentos intensamente associados tende a produzir outras formas de pensamento, diferentes dos saberes clássicos, herdeiros da reflexividade e do racionalismo da modernidade. Com isso, fica cada vez mais acentuado o anacronismo do currículo escolar, que parece deslocado na sociedade contemporânea marcada pela nova lógica e nova dinâmica acelerada e fragmentária.


			As reações dos atores sociais diretamente envolvidos com a escola – professores, pedagogos e demais especialistas, dirigentes e reformadores – costumam oscilar entre as duas posições já descritas por Eco (1976): a da recusa completa ou a da integração. De um lado, caberia à escola reafirmar e reforçar os cânones curriculares já estabelecidos nesse último século e meio de escolarização de massas, centrando o ensino nos conteúdos clássicos e nas obras consagradas da cultura universal, com privilégio ou quase exclusividade do texto e da cultura escrita.


			De outro lado, a escola e seus agentes se aproximam da cultura da mídia, mas numa tentativa de dar continuidade ao reiterado processo de modernização pedagógica, pela incorporação, quase sempre apenas instrumental, dos recursos técnicos e das linguagens da mídia. É assim que se pode entender o movimento de constante reaparelhamento das escolas, com a aquisição de vídeos, DVDs, computadores e, mais recentemente, com a extensão do acesso à internet. Todos esses aparatos são vistos como materiais neutros, meramente como novas modalidades de material pedagógico, cuja incorporação não produziria nenhuma dificuldade além da simples reciclagem ou do treinamento dos professores responsáveis pela sua aplicação didática.


			Muitas vezes, as propostas de incorporação dos instrumentos e das ferramentas utilizadas na cultura da mídia são formuladas sem nenhuma reflexão, sendo o computador e a internet, por exemplo, defendidos apenas como signos de progresso pedagógico. Nos últimos anos, têm surgido diversos projetos e programas de atualização e modernização das escolas e da formação dos professores que apostam nessa incorporação acrítica. Tais propostas, no entanto, não levam em conta que esses mesmos instrumentos e ferramentas estão em oposição ao currículo e às proposições pedagógicas que são defendidas como mais avançadas em termos da produção, na escola, de sujeitos dotados de autonomia de pensamento e de capacidade crítica.


			Em sentido contrário, talvez fosse mais conveniente pensar em maneiras de tornar os alunos capazes de discutir, tematizar e criticar os conteúdos que circulam nos meios de comunicação de massa e no cyberespaço, por meio do aprendizado e da incorporação de ferramentas de decodificação, análise e discussão desses conteúdos. É nesses conteúdos, muito presentes na cultura infantil e juvenil e em relação aos quais as crianças e os jovens de todo o mundo fazem grandes investimentos afetivos, culturais e coletivos, que eles encontram o conjunto de referências para o estabelecimento das suas identidades individuais, grupais e coletivas.


			Exatamente por ser um dos espaços da sociedade no qual mais se jogam as questões do significado na sociedade contemporânea, a cultura da mídia e os seus produtos se tornam um tema privilegiado para um trabalho de estudo e discussão que só se pode realizar com as ferramentas do saber reflexivo, que já estavam presentes na base da criação do currículo escolar. Identificar, ler, decifrar, conectar, associar, relacionar, criticar, interpretar sempre foram habilidades necessárias de serem desenvolvidas num currículo que pretendesse formar os tais sujeitos autônomos e críticos entrevistos e almejados pelos projetos da modernidade. No momento histórico de criação da escola de massas, achou-se necessário ensinar a ler e a escrever, além de lidar com os conhecimentos científicos, com as artes e os estudos da sociedade, de modo a produzir indivíduos capazes de analisar, argumentar e pensar com as categorias da lógica do texto. Trata-se hoje, no entanto, de admitir a relevância e o papel central que pode e precisa assumir uma espécie de pedagogia ou alfabetização das imagens e dos sons, bem como uma didática que potencialize o uso das inúmeras ferramentas de acesso e de produção de saber hoje disponíveis na rede.


			A proposta mais ambiciosa da pedagogia moderna, expressa na ideia radical de “deixar vago o lugar do professor” ainda não foi realizada (Chauí, 1980; Favaretto, 1991). Trata-se, portanto, de levá-la às últimas consequências: de “apresentador do mundo” e “mediador”, o professor passaria a ser aquele que indica entradas ou portas, que organiza as questões propostas pelos alunos e as repropõe de modo a estimular e aguçar o debate; aquele que põe ferramentas e instrumentos à disposição dos alunos e que participa solidariamente dos esforços da comunidade interpretativa que se forma na sala de aula (Bruner, 2001). E hoje, não podem ser excluída dessas ferramentas e instrumentos todo o aparato produzido, divulgado e multiplicado pela cultura da mídia.




			Notas


				

				

					1.  Cabe assinalar que, na Itália, o eixo de desenvolvimento econômico é geograficamente diferente do Brasil. Aqui, historicamente, o “desenvolvimento desigual e combinado” (expressão criada por Trotsky) concentrou a urbanização e o desenvolvimento industrial no sul do país (em particular, Rio de Janeiro e São Paulo), tendo como contrapartida o empobrecimento do norte, que se tornou uma região fornecedora de mão de obra e ponto de origem das correntes migratórias internas. O oposto se deu na Itália, em que o pólo industrial se concentrou no norte, em particular em torno de Milão e Turim, enquanto as regiões do sul se empobreceram. Daí Eco falar das “populações sulinas” como habitantes de uma “região subdesenvolvida”.


				


				

					2.  A Pesquisa Brasileira de Mídia 2015, encomendada pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, apontou média superior a 4 horas por dia que os brasileiros passam assistindo à televisão e média semelhante de horas navegando na internet. Somados, os tempos médios superam 8 horas diárias, enquanto a jornada escolar dura no máximo 6 horas no caso das escolas em tempo integral. Há que se considerar que as médias de consumo dessas mídias variam de acordo com a faixa de renda e com a idade dos usuários. Conferir informações em: <https://goo.gl/jY6nGf; https://goo.gl/M8VyyX>. Acesso em: 20 abr. 2016.
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			A escola que se vê na TV


			Luciana Cristina Porfírio


			 


			Introdução


			O presente capítulo é parte de uma dissertação de mestrado defendida em 2004 e que se ocupou de investigar como a escola estava sendo representada em determinados programas de televisão. O foco de análise foi o gênero humorístico Escolinha do Professor Raimundo3, mas outros produtos de entretenimento foram utilizados como exemplos destas representações e ajudaram a compor uma espécie de arqueologia das narrativas sobre a escola na TV.


			Partindo-se dessa premissa de que os meios de comunicação, em especial a televisão, são instrumentos privilegiados de penetração cultural, transmissão de valores e de ideologias, o exercício foi o de observar como a televisão incorporava os elementos da cultura escolar e os reproduzia à sua maneira. A perspectiva adotada foi a de realizar um estudo que ao invés de deter-se exclusivamente no campo da escola institucional focalizou as produções simbólicas propagadas sobre ela no campo da cultura da mídia, nesse modo midiático de ver o mundo e as coisas nele presentes. 


			O conceito de cultura da mídia desenvolvido por Douglas Kellner (2001) foi utilizado porque essa expressão tem a vantagem de designar a natureza, as formas de produção e distribuição da cultura, evitando a utilização de termos ideológicos como “‘cultura popular’ e ‘cultura de massa’ a fim de chamar atenção para o circuito de produção, distribuição e recepção, por meio do qual a cultura da mídia é produzida, distribuída e consumida” (p. 52).


			Com o advento dessa cultura da mídia, os indivíduos passaram a ser submetidos a um fluxo sem precedentes de imagens e sons dentro de sua própria casa, reordenando percepções de espaço e tempo, anulando distinções entre realidade e imagem. As pessoas passam um tempo enorme ouvindo rádio, assistindo à televisão, frequentando cinemas, convivendo com músicas, fazendo compras, lendo revistas e jornais, participando dessas e de outras formas de cultura veiculadas pelos meios de comunicação. Há, portanto, uma cultura dominada pela mídia e que, por extensão, passou a dominar a vida cotidiana das pessoas. 


			Esse domínio, por sua vez, irá produzir nos indivíduos determinados modos de ver o mundo, determinando modos de ser, fazer, sentir e desejar, fazendo com que as experiências humanas se deem através das lentes da mídia. Vive-se, portanto, no mundo e com o mundo, particularmente esse que é trazido até o horizonte de nossa percepção por essa cultura da mídia, com destaque para a televisão e os produtos que são veiculados por ela.


			A televisão e a escola que ela representa são partes dessa cultura, e a produção de significados sobre o que seja ensinar contribui para o desvelamento daquilo que ocorre em seu interior em suas múltiplas formas e materialidades, como, por exemplo, o modo como se institucionaliza, elabora modelos de comportamentos desejáveis e condena os indesejáveis, prescreve o currículo, a função docente, como avalia e organiza a sala de aula, produz normas, etc.


			Nesse sentido, é por meio da incorporação de elementos-chave da cultura escolar que os programas de TV compõem o senso comum sobre o funcionamento da escola, que se materializa nas suas narrativas, constituídas por signos que nem sempre expressam de maneira fidedigna àquilo que representam, mas que criam sentidos diversos, porque vinculados às experiências sociais profundas, sendo as imagens visuais e textuais por ela produzidas o próprio conteúdo com o quais produzem e reproduzem noções e práticas sobre a escola e seu ensino. 


			Isto quer dizer que esses significados compartilhados são determinados e determinantes da produção feita pela cultura da mídia, portanto, uma cultura que não está nos polos emissor e receptor, mas sim no campo – possivelmente o das representações sociais – criado a partir desse encontro. A inserção nesse campo auxiliou na interpretação dessa escola metonímica que a televisão passa como sendo real, na tentativa de tornar real o fragmento editado que o telespectador vê e ouve. Pode-se dizer então, que pela ótica da cultura da mídia, o objeto narrado revela conceitos e pré-conceitos presentes em práticas que se orientam e se apoiam em significados e modelos do real.


			Para entender como a escola tem sido produzida nesse veículo foi preciso ver e ler suas representações cômicas aprofundando-se na problemática da sua cultura, na qual se destacou imagem e sentido porque, conforme assinalou Fischer (2001, p. 64): “[...] Sempre, de alguma forma, as imagens dizem algo, e sempre se pode dizer algo a respeito do que elas nos mostram”.


			Com certa dificuldade de definir a televisão e o que de fato ela representa para cada indivíduo, pode-se utilizar a definição dessa mesma autora que considera a televisão “um termo muito amplo que se aplica a uma gama imensa de possibilidades de produção, distribuição e consumo de imagens e sons eletrônicos” (p. 14-16), acrescentando ainda, que ela funciona como uma espécie de processador do tecido social, de forma que “tudo deve passar por ela, tudo deve ser narrado, mostrado, significado por ela”. Isso faz da TV um lugar de narrativas sobre realidades diversas, inclusive a escolar, transformando-a em um grande espetáculo. 


			A escola, transformada em espetáculo, vai tendo suas vivências desveladas, naqueles aspectos tipicamente cristalizados de sua prática: os diálogos entre professor e alunos, o esquadrinhamento dos corpos dispostos em fileiras, os alunos-personagens com seus materiais escolares dispostos sobre as carteiras, o mobiliário e sua disposição que condiciona a mobilidade e as expressões corporais, a visibilidade e os fluxos de comunicação, o material didático disponível nas paredes por meio de cartazes e painéis divididos por áreas, o tablado, portas, janelas, o método de perguntas e respostas a respeito de algumas clássicas informações típicas da escola.


			Recursos dos mais sofisticados em termos de linguagem televisual são colocados à disposição do telespectador e contribuem para a composição e divulgação de fragmentos do conhecimento escolar que transformam a escola da TV numa reprodução minimizada da escola real, transformando-a em um simples exercício de acertos e erros sobre determinados saberes, os saberes-objetos, tal como designado por Charlot (2000), isto é, aqueles que são permitidos, destinados aos espaços institucionais e valorizados pela sociedade como um todo. 


			Em linhas gerais, constatou-se que essas narrativas exploram ideias, conceitos, crenças e imagens que são frutos de construções coletivas formadas e adotadas cotidianamente e que se dão por meio de divulgações escritas, faladas, pictográficas e figurativas que reforçam e determinam comportamentos a partir das informações nelas contidas e que dizem respeito à organização dos conhecimentos que um determinado grupo possui a respeito de um objeto social. 


			As escolhas metodológicas realizadas


			Para a devida apreensão de como os produtos televisivos se constituem em produções culturais que oferecem novas visibilidades para o campo da pesquisa educacional foi preciso adotar um conjunto de procedimentos metodológicos. Os registros produzidos por essa cultura da mídia, cômicos ou não, nos seus vários desdobramentos foram entendidos previamente como uma forma singular e peculiar de representação que permanece no imaginário social.


			Ginzburg (1989) trabalha com a ideia de decifração de pistas para o ofício do historiador, apontando a importância dessas pistas ou sinais para a operacionalização de um trabalho que se diferencie dos procedimentos usuais da história vinculados às quantidades ou às séries documentais. A decifração de pistas está presente na esfera do cotidiano, nos pormenores, nos traços considerados triviais, enfim, no saber conjetural. 


			É por meio desses elementos que se podem atingir determinados aspectos da dinâmica social que geralmente são silenciados, obscurecidos ou simplesmente passam despercebidos, daí seu interesse pela compreensão do fragmentário, do ambíguo, e do efêmero. A reflexão de Ginzburg (1989) sobre o modelo indiciário foi sugestivo para o trabalho de análise de um produto da mídia porque vai justamente decodificar alguns indícios ou sinais e fornecer elementos interpretativos sobre o objeto estudado. 


			Para a exata compreensão dessa linguagem particular que a televisão utiliza, um artigo de Rocco (1991) que trata das palavras na TV foi de grande utilidade. Nesse texto, a autora afirma que além das imagens a televisão opera também com palavras que se constituem como um complemento dessas imagens, servindo como uma espécie de âncora de seu conteúdo audiovisual. Assim, imagens, palavras e sonoridades diversas formam um conjunto de elementos que se constituem em recursos de linguagem, com a qual a televisão veicula suas mensagens. 


			O estudo dos recursos de linguagem tal como proposto por Rocco (1991), encontram ressonância na definição do conceito de televisibilidade feita por Fischer (2000) que envolve todos os recursos de roteiro, cenografia, elenco, figurino, edição e sonorização para ter uma compreensão mais ampla dos sentidos dados pelos programas sobre a escola. Douglas Kellner (1995) também salienta a importância da educação prestar mais atenção a essa cultura, a fim de desenvolver pedagogias críticas e radicais em sua essência, como parte de um esforço para ir à raiz de nossas experiências e comportamentos que ajudam a entender como nossas experiências e nossos eus são socialmente construídos e como eles são sobredeterminados por uma gama variada de imagens, discursos e códigos que são a matéria-prima das representações sociais. 


			As narrativas da escola têm sido uma referência constante na TV e o estudo sobre suas produções permitem não só a verificação de enunciados pedagógicos tidos como verdadeiros e válidos sobre a escola e seus aparatos, mas também entender por que a cultura da mídia tem transformado o pedagógico em espetáculo.


			O humor como campo de representação


			O humor é um gênero de criação intelectual que utiliza as mais variadas formas de expressão para conseguir expressar o riso e desvelar aquilo que está contido no imaginário social. Nos estudos de Velloso (1995) o humor é caracterizado como uma linguagem amplamente identificada com as demandas da modernidade. Por meio das charges, caricaturas e escritos satíricos, é possível resgatar diversas formas de expressão, percepção e comportamento de uma determinada época. 


			Para Elias Saliba (1997) o humor se constituiu como uma forma de representação privilegiada da história das sociedades e são uma construção humana da realidade e, apesar de não ser a realidade em si, só se pode compreendê-la por meio das representações. Em seu livro sobre o humor, Freud (1976) define três tipos de riso: o espirituoso, o cômico e o bem humorado, qualificados como as formas eternas do riso, já que para ele as piadas revelavam desejos e ansiedades inconscientes subjacentes, considerado por ele como imutáveis. 


			O humor para Freud está diretamente ligado à produção dos chistes, cuja razão maior é a obtenção do prazer, porém, ele não descarta a possibilidade de haver outros motivos os quais ele chamou de “determinantes subjetivos”. Um desses determinantes estaria envolto na obscuridade por se tratar de origens pessoais muito próximas às doenças neuróticas e outros nem tantos. 


			De qualquer modo, interessa assinalar que, para ele, um dos motivos que força a produção de chistes inocentes não é sua frequência, mas uma ambiciosa vontade de mostrar sua própria inteligência exibir-se, um instinto que pode ser equiparado ao exibicionismo no campo sexual. É por isso que ele também afirma que outra motivação para o humor é o sexual, já que os componentes individuais constitutivos da sexualidade de uma pessoa podem aparecer nas construções dos chistes. 
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